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O Plano Regional de Saúde 2030 é um documento estratégico e orientador da política 

de saúde, alinhado com as estratégias europeias e internacionais para promover o 

desenvolvimento sustentável, que permite reduzir as iniquidades e aumentar o capital 

populacional de saúde, enquanto responde às aspirações e necessidades de cada 

pessoa, visando o desenvolvimento de políticas intersectoriais concertadas, com a 

inerente cooperação interdepartamental, potenciando as sinergias existentes e 

promovendo a melhoria da saúde dos açorianos. O Plano Regional de Saúde fornece 

aos decisores, aos profissionais de saúde e aos cidadãos um referencial para agir 

perante os grandes problemas de saúde. 

O Plano Regional de Saúde 2030 integra e pretende dar continuidade às orientações 

estratégicas que constaram dos planos anteriores, assumindo como linhas 

orientadoras o Plano Nacional de Saúde 2030, os programas de saúde prioritários a 

desenvolver a nível nacional, e a melhor evidência científica regional, nacional e 

internacional, incorporando-se fatores de atualização e inovação, recomendações e 

ações, visando promover o potencial de saúde dos cidadãos da Região Autónoma dos 

Açores, assente numa matriz estrutural alinhada com a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, em estreita articulação com o 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3 – SAÚDE DE QUALIDADE – cuja 

princípio é o de garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar para 

todos, em todas as idades.  
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O Plano Regional de Saúde 2030 traça o perfil de saúde da população da Região 

Autónoma dos Açores (RAA), caraterizando o seu estado de saúde, e define 

programas regionais de saúde prioritários, transversais e convergentes, em primeira 

instância promovendo a adoção de estilos de vida saudáveis e capacitando os 

açorianos para a tomada de decisões promotoras de Saúde. Tem ainda o intuito de 

garantir cuidados integrados e globais, racionalizando recursos humanos e técnicos.  

Neste sentido, nos termos do artigo 15º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional 

n.º 3/2025/A, de 9 de janeiro, e na sequência do despacho de Sua Excelência a 

Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, datado de 20 de maio de 2025, 

determina a publicação, em anexo, do Programa Regional de Prevenção e Controlo 

das Doenças Não Transmissíveis (PRPCDNT).  

O programa tem como objetivo reduzir a carga das DNT na Região Autónoma dos 

Açores, promovendo estilos de vida saudáveis e melhorando o acesso aos cuidados 

de saúde. Foca-se na prevenção, diagnóstico precoce e controlo de doenças como a 

hipertensão, diabetes, doenças respiratórias e musculoesqueléticas. 

O programa atua em várias frentes — saúde, educação, autarquias e comunidade — 

com estratégias adaptadas a diferentes fases da vida. Destaca ainda a importância 

da literacia em saúde, da colaboração intersetorial e da monitorização contínua para 

garantir o sucesso das intervenções. 
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Introdução 

 As Doenças Não Transmissíveis (DNT) são doenças não infeciosas na sua origem e 

transmissão e resultam da combinação de fatores genéticos, fisiológicos, ambientais e 

comportamentais (Figura 1). Compreende-se então que esta definição inclui um grande espectro de 

doenças. 

 

Figura 1. Determinantes das DNT 

Fonte: Adaptado de Budreviciute, A., et al 2020 

 

 Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) as DNT são a principal causa de morte, 

sendo responsáveis por 74% das mortes globalmente. As principais DNT são as doenças 

cardiovasculares, cancros, doenças respiratórias crónicas e diabetes e estes quatro grupos de 

doenças são responsáveis mundialmente por cerca de 80% das mortes prematuras (antes dos 70 

anos) por DNT. Na União Europeia (UE), de acordo com o estudo, Global Burden of Disease, as DNT 

foram a causa de 91% das mortes em 2019 e verificou-se que estas doenças contribuíram para 87,6% 

da carga de doença, medida em Disability-Adjusted Life Years (DALYs). 

 O impacto destas patologias não se limita à mortalidade, estando também associadas a 

significativa morbilidade, com comprometimento da qualidade de vida, bem como impacto 

significativo na economia, pela diminuição da produtividade, aumento do absentismo laboral e 

aumentos dos encargos com a saúde. 

 Como referido, as DNT são condições que estão intimamente relacionadas com os estilos 

de vida adotados pela população: uma alimentação não saudável, o consumo de tabaco e álcool e o 

sedentarismo. Ao contrário de outros, estes fatores de risco são modificáveis e neste sentido o Plano 

Regional de Saúde 2030 já contempla estratégias que atuam especificamente em muitos destes, 

nomeadamente a Estratégia Regional de Prevenção e Combate ao Tabagismo, a Estratégia Regional 
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de Promoção da Alimentação Saudável e a Estratégia Regional para a Redução dos Comportamentos 

Aditivos e Dependências. 

 Os fatores socioeconómicos também desempenham um papel importante sobre essas 

doenças, sendo a sua carga maior em situações de pobreza, verificando-se em Portugal uma maior 

incidência de DNT (81,4%) nas pessoas com nível educacional mais baixo (nenhuma escolaridade ou 

1º ciclo).  

 De salientar que muitas destas doenças são inicialmente silenciosas pelo que implementar 

estratégias de diagnóstico precoce é de extrema importância, não esquecendo a relevância do seu 

posterior controlo. Deste modo, a prevenção e controlo DNT representa um desafio para os sistemas 

de saúde e para atingir os objetivos de reduzir a mortalidade e morbilidade destas doenças é 

necessária uma estratégia assente na promoção da Saúde e evicção da doença, com melhoria da 

acessibilidade dos utentes aos cuidados de saúde e continuidade destes mesmos cuidados.  

 O Programa Regional de Prevenção e Doenças Não Transmissíveis surge, então, inserido no 

Plano Regional de Saúde 2030, como uma estratégia de reforço de ações para a melhoria da 

qualidade das repostas existentes e para desenvolver intervenções integradas e continuadas, com 

atuação ao nível político, dos sistemas de saúde, ao nível da comunidade e a nível individual.  
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Diagnóstico da situação 

 Como exposto as DNT englobam um amplo espectro de patologias, sendo por isso 

importante contextualizar esta problemática na realidade açoriana. Através da Figura 2 verifica-se 

que os problemas que a população com idade igual ou superior a 15 anos mais reporta são de 

natureza musculoesquelética (lombalgia e cervicalgia crónica) e do foro cardiovascular (hipertensão 

arterial e dislipidemia). Nota-se que as doenças respiratórias ocupam um patamar inferior ao 

apurado mundialmente, o que se poderá explicar por um eventual subdiagnóstico e tendência de os 

utentes desvalorizaram queixas respiratórias especialmente quando fumam. 

 

Relativamente às três principais causas de morte, a Região Autónoma dos Açores (RAA) 

apresenta, como se pode observar na Figura 3, a mesma tendência que a nível europeu e mundial, 

sendo elas então os tumores (28,8%), doenças do aparelho circulatório (27,3%) e doenças do aparelho 

respiratório (9,6%). 

 

31,2%

25,6%

22,9%

22,4%

17,9%

15,4%

14,2%

11,7%

6,9%

6,8%

5,1%

4,6%

3,5%

2%

0 5 10 15 20 25 30 35

Dores lombares ou outros problemas crónicos nas costas

Hipertensão arterial

Dores cervicais ou outros problemas crónicos no pescoço

Níveis elevados de gordura no sangue

Artrose

Alergias

Depressão

Diabetes

Incontinência urinária

Asma

Problemas renais crónicos

Bronquite, DPOC ou enfisema

Doença coronária ou angina de peito

Acidente vascular cerebral e respectivas consequências…

Figura 2. Proporção da população residente com 15 e mais anos de idade (%) que reporta ter doença crónica, por tipo de 
doença crónica na RAA em 2019.  

Fonte INE. 
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Em relação às mortes prematuras constatou-se que as duas principais causas também se 

mantêm alinhadas com o que se observa a nível europeu e mundial, ou seja, os tumores (45,4%) e as 

doenças do aparelho circulatório (18,9%). Contudo, ao contrário do que se verifica a nível europeu e 

mundial a terceira causa de morte prematura na RAA foram as causas externas de lesão e 

envenenamento (10,7%). 

De referir que as doenças oncológicas, responsáveis pela maioria da mortalidade na RAA, são 

abrangidas especificamente pela Estratégia Regional de Combate às Doenças Oncológicas e que a 

patologia do foro mental, que também tem grande peso na população açoriana, é abrangida pela 

Estratégia Regional para a Saúde Mental. 

Sedentarismo 

O sedentarismo que se entende como a realização de atividade física insuficiente causa, 

segundo a OMS, 6-10% das mortes prematuras por doença cardíaca isquémica, diabetes, cancro da 

mama, colorretal e cancro no global. Os estudos revelam ainda que atividade física insuficiente 

aumenta o risco de morte em 20-30% em comparação com pessoas que realizam atividade física 

suficiente.  

Está comprovado que a atividade física tem efeitos positivos na saúde – reduz em 29% a 

mortalidade global, em 38% o risco relativo de mortalidade por cancro (mama, colorretal e próstata) 

e em 27% o risco relativo de morte cardiovascular.  Contudo, apesar dos benefícios já sobejamente 

28,8%

27,3%

9,6%

5,4%

5,4%

4,4%

4%

3,9%

3,8%

2,2%

Tumores

Doenças do aparelho circulatório

Doenças do aparelho respiratório

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas

Causas externas de lesão e envenamento

Transtornos mentais e comportamentais

Doenças do sistema nervoso e dos órgãos dos sentidos

Doenças do aparelho genitourinário

Doença do aparelho digestivo

Sintomas, sinais e achados anormais de exames  clínicos e de
laboratório não classificados em outra parte

Figura 3. Proporção de óbitos para todas as idades distribuídos pelas dez primeiras causas de morte na RAA em 2021.  

Fonte: INE. 
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conhecidos, verifica-se que mundialmente 31% dos adultos e 80% dos adolescentes não cumprem as 

recomendações de atividade física da OMS. A nível europeu, segundo dados do Eurobarómetro de 

2022, apurou-se que Portugal foi o país onde maior percentagem da população reportou nunca 

realizar exercício físico e não praticar um desporto (73%).  

A nível nacional, segundo dados do Inquérito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF) de 

2015, verificou-se que a prevalência de sedentarismo em tempo de lazer na população entre os 25 e 

os 74 anos apresentou relação inversa com o nível de escolaridade (51,6% dos indivíduos sem 

escolaridade ou apenas com o 1º ciclo do ensino básico e 38,9% da população com escolaridade de 

nível superior). Paralelamente verificou-se que prática de exercício físico era mais frequente entre a 

população com ensino superior (49,6%) e menos frequente entre quem não possuía escolaridade ou 

possuía apenas o 1º ciclo do ensino básico (18,8%). 

Neste mesmo estudo verificou-se que a RAA apresentava a maior prevalência de sedentarismo 

em tempo de lazer (na população entre os 25 e 74 anos) do país, como se comprova na Figura 4. 

 

 

Observa-se ainda que prevalência de indivíduos residentes na RAA, com idade entre os 25 e 

os 74 anos, que em 2015 declararam praticar, pelo menos uma vez por semana, alguma atividade 

física regular de forma a transpirar e/ou sentir cansaço foi de apenas 34,8% (Figura 5). 

 

 

44,8%
52,5%

39,3% 40,9% 42,9%
49,4%

33,8%

45,8%

Portugal RA Açores RA Madeira Algarve Alentejo Lisboa e Vale do
Tejo

Centro Norte

Figura 4. Distribuição da prevalência de indivíduos que declararam que a situação que melhor descrevia as suas atividades 
durante os tempos livres era “Ler, ver televisão ou outras atividades sedentárias”, na população residente em Portugal, com 
idade entre os 25 e os 74 anos, em 2015, por região.  

Fonte INSEF 2015. 
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Segundo o Eurobarómetro de 2022, em Portugal, os 3 principais motivos apontados pela 

população para a realização de exercício físico foram “melhorar a saúde”, “melhorar a preparação 

física” e “relaxar” e as 3 principais barreiras mencionadas foram a “falta de tempo”, a “falta de 

interesse ou motivação” e “ter uma doença/deficiência”. 

Posto isso conclui-se que deverão ser feitos todos os esforços para aumentar os níveis de 

atividade física e reduzir o sedentarismo da população açoriana de forma a aumentar a sua qualidade 

de vida e reduzir a carga das DNT.  

Hipertensão Arterial e Doenças Cardiovasculares 

As doenças cardiovasculares (DCV) são um grupo de doenças do coração e vasos sanguíneos 

que inclui a doença coronária, a doença cerebrovascular, a doença arterial periférica, as doenças 

cardíacas reumáticas, as doenças cardíacas congénitas, a trombose venosa profunda e a embolia 

pulmonar. Estas foram responsáveis, segundo a OMS em 2019, por 38% das mortes prematuras por 

DNT e por 32% das mortes globalmente, sendo que 85% destas deveram-se a enfarte agudo do 

miocárdio (EAM) e acidente vascular cerebral (AVC).  

 Em Portugal os dados indicam que em 2019 a doença cerebrovascular foi responsável por 

6,8% do total de DALYs e a doença cardíaca isquémica foi responsável por 5,5%.  

A nível regional verificou-se no Inquérito Nacional de Saúde (INS) em 2019 que a proporção 

da população residente na RAA com 15 e mais anos de idade que referiu história de doença coronária 

ou angina de peito foi de 3,5% e 2% referiu acidente vascular cerebral (Figura 2). 

Intimamente relacionado com as DCV temos a hipertensão arterial (HTA), que é em si um fator 

de risco para DCV e é ela própria influenciada pelos mesmos fatores de risco modificáveis da DCV. 

Segundo a OMS só cerca de 42% dos adultos hipertensos são diagnosticados e tratados. Este facto é 

preocupante uma vez que a redução de somente 2 mmHg no valor da pressão arterial habitual diminui 

o risco de eventos cardiovasculares em 10% e o tratamento anti-hipertensivo, no geral, foi associado 

34,2% 34,8% 37,5% 39,9%
34,2%

40,3%

28% 30%

Portugal RA Açores RA Madeira Algarve Alentejo Lisboa e Vale do
Tejo

Centro Norte

Figura 5. Distribuição da prevalência de indivíduos que reportaram dedicar-se a alguma atividade física regular (como correr, 
andar de bicicleta ou outras) de forma a suar e/ou sentir cansaço, pelo menos uma vez por semana, na população residente 
em Portugal, com idade entre os 25 e os 74 anos, em 2015, por região.  

Fonte: INSEF 2015. 
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a uma redução de 35-40% da incidência de AVC, 20-25% da incidência de EAM e de mais de 50% da 

incidência de insuficiência cardíaca. 

Na RAA, em 2019 de acordo com dados do INS, denotou-se um aumento de 21,4% para 25,6% 

na proporção da população com 15 e mais anos de idade que reportou HTA. Segundo dados do 

Inquérito Regional de Saúde dos Açores (InReS) de 2014 a tensão arterial alta foi o fator de risco 

cardiovascular mais prevalente, tendo sido mencionada por 28,3% dos residentes na RAA, com 

predomínio nas mulheres (30,7%) comparativamente aos homens (25,3%). 

Outro fator relevante no contexto das DCV é a dislipidemia. Num estudo realizado em 

Portugal, a prevalência de hipercolesterolemia (colesterol total >200mg/dL), em indivíduos com idade 

igual ou superior a 18 anos, foi de 47% e a de níveis de colesterol LDL elevados (>130mg/dL) foi de 

38%. A hipertrigliceridemia (≥200mg/dL) e o colesterol HDL diminuído (<40mg/dL) afetavam 13% da 

população deste estudo. Os estudos têm vindo a demostrar que a redução do colesterol LDL em 

38,6mg/dL reduz em cerca de 20% o risco de morte cardíaca.  

Apesar de se ter falado individualmente destes fatores de risco é preciso salientar que a 

abordagem do utente deverá ser assente numa avaliação do risco cardiovascular global com atuação 

nas suas diferentes vertentes. Assim, entende-se como risco cardiovascular a probabilidade de sofrer 

um evento cardiovascular num determinado período. 

Segundo dados provenientes do INSEF em 2015, através da aplicação da ferramenta SCORE 

da Sociedade Europeia de Cardiologia, a RAA foi a região do país com maior proporção de indivíduos 

entre os 40 e os 65 anos com risco cardiovascular (RCV) muito alto (Figura 6). 

Uma vez mais verificou-se uma relação inversa entre o nível de escolaridade e o problema. Em 

Portugal a proporção de indivíduos entre os 40 e 65 anos com RCV muito alto, foi de 20,1% na 

população com nenhuma escolaridade ou com o primeiro ciclo e de 6,4% naquela com o ensino 

superior. 

14,4%

10,5% 10,7%
12,5% 12,9%

9,6%
12,1%

RA Açores RA Madeira Algarve Alentejo Lisboa e Vale do
Tejo

Centro Norte

Figura 6. Proporção de indivíduos entre os 40 e 65 anos com risco cardiovascular muito alto (utilizando o algoritmo do 
SCORE), em 2015, por região.  

Fonte: INSEF 2015. 
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Analisando agora o ponto de situação da vigilância da HTA ao nível dos Cuidados de Saúde 

Primários (CSP) na RAA, verifica-se na Tabela 1 que a proporção de utentes com hipertensão arterial 

com registo de, pelo menos, duas medições de pressão arterial no último ano (desde que abranjam 

os 2 semestres) foi de 35,4%, sendo o valor mais alto na ilha de São Jorge (62,8%) e o mais baixo na 

ilha das Flores (24,5%). 

RAA 
Santa 

Maria 

São 

Miguel 
Terceira Faial Pico São Jorge Graciosa Flores Corvo 

35,4% 51,1% 25,6% 46,5% 29,1% 52,9% 62,8% 36,7% 24,5% 35,1% 

Tabela 1. Proporção de utentes com hipertensão arterial com, pelo menos, 2 medições de pressão arterial no último ano, 
desde que abranjam os 2 semestres (2024).  

Fonte: DRS - SISA 2024. 

Avaliando a proporção de utentes com hipertensão arterial com registo de pelo menos 1 

medição de pressão arterial no último ano (Tabela 2) observa-se que mais de metade (66,9%) teve a 

sua pressão arterial avaliada. Constata-se novamente que a ilha de São Jorge foi a que apresentou o 

melhor valor e a ilha de São Miguel o valor mais baixo, mas ainda assim com um valor superior a 60%. 

RAA 
Santa 

Maria 

São 

Miguel 
Terceira Faial Pico São Jorge Graciosa Flores Corvo 

66,9% 84,6% 61,0% 75,5% 62,2% 82,7% 86,8% 68,4% 73,6% 76,0% 

Tabela 2. Proporção de utentes com hipertensão arterial com pelo menos 1 medição de pressão arterial no último ano (2024).  

Fonte: DRS – SISA 2024. 

Observa-se que, na RAA, a proporção de utentes com idade inferior a 65 anos que, nos últimos 

6 meses de 2024, apresentou pressão arterial inferior a 150/90 mmHg foi de 37,1%, sendo o melhor 

valor detetado novamente na ilha de São Jorge. O valor mais baixo encontrado foi na ilha do Faial.  

RAA 
Santa 

Maria 

São 

Miguel 
Terceira Faial Pico São Jorge Graciosa Flores Corvo 

37,1% 45,6% 30,9% 45,3% 27,5% 51,4% 54,3% 44,6% 30,9% 77,3% 

Tabela 3. Proporção de utentes com hipertensão arterial, com idade inferior a 65 anos, com pressão arterial inferior a 150/90 
mmHg (2024). 

 Fonte: DRS – SISA 2024. 

 Respeitante ao registo de avaliação do risco cardiovascular nos utentes hipertensos, 

verificam-se valores globalmente baixos, o que se poderá justificar pelo facto da ferramenta SCORE 

carecer de atualização no software de apoio à clínica. 
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RAA 
Santa 

Maria 

São 

Miguel 
Terceira Faial Pico São Jorge Graciosa Flores Corvo 

15,1% 24,6% 7,0% 4,9% 28,8% 32,6% 72,3% 83,4% 34,1 84,5% 

Tabela 4. Proporção de hipertensos inscritos nos CSP com risco cardiovascular avaliado nos últimos 3 anos (2024).  

Fonte: DRS – SISA 2024. 

Assim sendo, é impreterível que sejam feitos esforços no âmbito deste Programa Regional no 

sentido de prevenir, diagnosticar precocemente e controlar estas patologias reduzindo assim o risco 

cardiovascular. 

Diabetes Mellitus 

A diabetes é uma doença crónica que ocorre quando o pâncreas não produz insulina suficiente 

ou quando o corpo não consegue utilizar a insulina que produz, o que resulta em valores de glicemia 

elevados. Para além do seu papel como fator de risco cardiovascular estando intimamente relacionada 

com aumento de risco de EAM e AVC, a diabetes apresenta-se também como a principal causa de 

doença renal crónica. É ainda responsável por outras complicações como a retinopatia diabética com 

consequente cegueira bem como surgimento de úlceras dos membros inferiores que podem levar à 

necessidade de amputação.   

Em 2021, de acordo com o Relatório Anual do Observatório Nacional da Diabetes (2023), a 

prevalência estimada de diabetes na população portuguesa com idades compreendidas entre os 20 e 

os 79 anos foi de 14,1%, ou seja, cerca de 1,1 milhões de portugueses neste grupo etário tem diabetes.  

Neste relatório não são discriminadas a prevalências por região, pelo que para esse fim analisou-se o 

INSEF de 2015, onde se verificou que a RAA era a terceira região do país com maior prevalência de 

diabetes na população entre os 25 e os 74 anos, apresentando uma prevalência superior ao observado 

ao nível nacional (Figura 7). 

9,8% 10,1%
8,7% 7,7%

11,3% 10,7%
8,7% 9,5%

Portugal RA Açores RA Madeira Algarve Alentejo Lisboa e Vale do
Tejo

Centro Norte

Figura 7. Distribuição da prevalência de diabetes (HbA1c ≥6,5%, medicação ou autorreporte) na população residente em Portugal com idade 
compreendida entre os 25 e os 74 anos, em 2015, por região.  

Fonte: INSEF 2015. 
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No INSEF de 2015 verificou-se que, tal como acontece para as DCV, a prevalência de diabetes 

foi mais elevada entre indivíduos sem qualquer nível de escolaridade ou apenas com o ensino básico 

(20,1%) e mais baixa entre os indivíduos com o ensino superior (4,0%). 

No InReS de 2014 a diabetes foi referida por 9,9% da população residente na RAA (9,8% das 

mulheres e 10% dos homens) e aproximadamente 66% das pessoas que referiam ser diabéticas eram, 

simultaneamente, hipertensas. O INS em 2019 analisou a população com 15 e mais anos de idade e 

verificou que nesta população na RAA a proporção que reportou diabetes foi de 11,7% existindo um 

aumento em relação a 2014 (9,4%).  

No que se refere a internamentos dos utentes com diabetes, segundo o Relatório Anual do 

Observatório Nacional da Diabetes – 2023, verificou-se que em 2021 na RAA corresponderam a 23%, 

valor superior ao nacional (20,3%). Por outro lado, a letalidade intra-hospitalar dos internamentos por 

diabetes na RAA foi de 2,2%, valor inferior ao nacional (6,7%).  

Está demonstrado que um bom controlo glicémico pode reduzir em 40% o risco de doença 

renal crónica, retinopatia diabética e neuropatia diabética e em duas meta-análises demonstrou-se 

que a terapêutica intensiva da diabetes reduziu o risco de ocorrência de um evento cardíaco major 

em 9%, o risco de EAM em 15% e o risco de doença cardiovascular em 10%. Contudo é de salientar 

que o controlo glicémico não é o único objetivo do tratamento, é também importante reduzir o risco 

cardiovascular global atuando noutras vertentes como a HTA, dislipidemia, controlo peso, 

alimentação saudável, atividade física, entre outros. Convém ainda referir a importância dos novos 

fármacos - análogos do GLP1 e inibidores do SGLT-2 - na redução de eventos cardiovasculares. 

 O controlo glicémico é, na maioria dos casos, monitorizado através da avaliação da 

hemoglobina glicada (Hba1c) que deverá ser realizada pelo menos duas vezes no ano (em semestres 

diferentes). Ao nível dos CSP na RAA observa-se na Tabela 5 que 36,7% dos utentes com diabetes 

apresentou pelo menos duas HbA1c (desde que abranjam os 2 semestres), sendo o menor valor 

observado em São Miguel (22,1%) e o maior no Corvo (100%). 

Tabela 5. Proporção de utentes com diabetes com, pelo menos, 2 HbA1c no último ano, desde que abranjam os 2 semestres 
(2024).  

Fonte: DRS – SISA 2024. 

 

 

RAA 
Santa 

Maria 

São 

Miguel 
Terceira Faial Pico São Jorge Graciosa Flores Corvo 

36,7% 27,1% 22,1% 61,5% 36,7% 39,0% 80,7% 41,6% 30,5% 100% 
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Referente ao rastreio das complicações microvasculares da diabetes ao nível dos CSP foi 

possível obter dados relativamente ao rastreio do pé diabético e da nefropatia diabética. O rastreio 

organizado da retinopatia diabética está ainda deficientemente implementado na RAA. 

Analisando a Tabela 6 observa-se que 62,2% dos utentes diabéticos realizou o rastreio do pé 

diabético, com todas as ilhas a apresentar valores acima dos 50%, exceto a ilha das Flores. 

Tabela 6. Proporção de utentes com diabetes com pelo menos um formulário do pé diabético registado no último ano (2024).  

Fonte: DRS – SISA 2024. 

 No que concerne o rastreio da nefropatia diabética, verifica-se na região um baixo registo da 

avaliação da albuminúria (21%) conforme se visualiza na Tabela 7. As ilhas com níveis de registo mais 

altos são as ilhas de São Jorge e Graciosa e as com níveis de registo mais baixos são as ilhas de Santa 

Maria e Pico. É importante salientar que alguns dos resultados apresentados poderão estar 

enviesados por procedimentos de registo diferentes entre unidades de Saúde. 

Tabela 7. Proporção de utentes com diabetes com registo de avaliação de albuminúria no último ano (2024). 

 Fonte: DRS 2024.  

Deste modo, tendo em conta o papel relevante da diabetes nas DCV e da significativa 

morbilidade associada às suas complicações é essencial que este Programa Regional se dedique 

também à prevenção, diagnóstico precoce e controlo desta patologia e das suas complicações.  

Doenças Respiratórias Crónicas 

As doenças respiratórias afetam as vias aéreas e as estruturas pulmonares e incluem uma 

diversidade de patologias, sendo as mais prevalentes a Asma e Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 

(DPOC), tendo esta última estreita relação com o consumo de tabaco (incluindo fumo em segunda 

mão). Outros fatores de risco são a poluição do ar, químicos ou poeiras ocupacionais e infeções 

respiratórias inferiores frequentes durante a infância.  

A asma é uma DNT multifatorial que afeta tanto crianças como adultos e mundialmente é a 

doença crónica mais comum nas crianças. Estima-se que em 2019 tenha afetado cerca de 262 milhões 

de pessoas e causado 455.000 mortes a nível mundial. Um mau controlo da asma está associado a 

RAA 
Santa 

Maria 

São 

Miguel 
Terceira Faial Pico São Jorge Graciosa Flores Corvo 

62,2% 86,6% 52,5% 78,2% 83,7% 52,1% 91,8% 59,8% 37,6% 100% 

RAA 
Santa 

Maria 

São 

Miguel 
Terceira Faial Pico São Jorge Graciosa Flores Corvo 

21,0% 0,4% 20,5% 26,6% 9,4% 2,6% 48,2% 47,6% 21,8% 6,8% 
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episódios frequentes de exacerbação com necessidade de ida ao Serviço de Urgência e hospitalização, 

estando comprovado que a utilização de corticoides inalados reduz o número de internamentos por 

asma.  

 A DPOC é a quarta causa de morte no mundo, tendo causado em 2021 cerca de 3.5 milhões 

de mortes (5% de todas as mortes). Apesar do seu impacto, os estudos mostram que os 

subdiagnósticos variam entre 72 e 93%. Em Portugal uma das causas para este subdiagnóstico é o 

facto de o exame de diagnóstico – espirometria – não estar amplamente disponível. Verificou-se que 

o impacto desta doença, em termos de DALYs, foi em 2019 responsável por 3,3% da morbilidade. A 

adesão à terapêutica inalatória nesta patologia já demonstrou reduzir a sintomatologia e as 

exacerbações (com consequente diminuição da necessidade de internamento) e os dados sugerem 

que é benéfica na redução do declínio da função pulmonar e mortalidade. O papel da reabilitação 

respiratória na DPOC está estudado e consagrada nas guidelines da Global Iniciative for Obstrutive 

Lung Disease, contundo o acesso dos utentes a esta na RAA ainda é limitado.  

No que toca à realidade da RAA, constatou-se que a proporção da população com 15 e mais 

anos de idade que reportou asma foi de 6,8% e DPOC foi de 4,6% (Figura 2) e que as doenças 

respiratórias são a terceira causa principal de morte (Figura 3).  

Parte da carga destas doenças pode ser reduzida com o controlo de fatores de risco, 

especialmente o tabagismo. Contudo, as doenças respiratórias crónicas não são curáveis, podendo, 

no entanto, ser controladas de modo a permitir uma melhor qualidade de vida e evitar a mortalidade 

prematura. Desta forma, farão parte deste Programa Regional medidas que assim o possibilitem.  

Doenças Musculoesqueléticas 

As doenças musculoesqueléticas referem-se às patologias que abrangem o aparelho 

locomotor e englobam uma variedade enorme de condições clínicas que se manifestam 

maioritariamente por dor e limitação da mobilidade articular. 

 Mundialmente cerca de 1.7 mil milhões de pessoas sofrem destas condições, que são as 

principais responsáveis pelo absentismo laboral e reformas precoces, sendo a dor lombar a principal 

causa de incapacidade.  

Como já referido, a lombalgia e a cervicalgia estão entre os principais problemas crónicos 

reportados pela população residente na RAA com idade igual ou superior a 15 anos – 31,2% e 22,4%, 

respetivamente (Figura 2). As principais estratégias preventivas neste âmbito são a manutenção de 

um peso saudável e a prática regular de atividade física, que são fatores já abrangidos por este e outros 

Programas Regionais. 
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De referir que uma parte significativa das doenças musculoesqueléticas está relacionada com 

a atividade laboral e nestas circunstâncias são geralmente despoletadas por sobrecargas 

biomecânicas e desconforto ergonómico.  

Na Europa verifica-se que a maior percentagem de trabalhadores que reporta queixas são os 

trabalhadores da construção civil, trabalhadores do abastecimento de água, agricultores, silvicultores 

e pescadores. Observa-se também uma prevalência acima da média nos profissionais de saúde e 

trabalhadores do serviço social. Posto isto, a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho 

recomenda a realização de campanhas de consciencialização acerca da problemática. Assim sendo, o 

Programa pretende intervir neste âmbito de forma a reduzir a carga destas patologias na população 

açoriana. 

Lesões Não Intencionais 

As causas de morte por lesões não intencionais incluem acidentes de viação, 

envenenamentos, quedas, afogamentos, incêndios, desastres naturais, entre outros. Analisando-se a 

Figura 8 observa-se que em Portugal as mortes acidentais são responsáveis por uma maior proporção 

das mortes nas faixas etárias mais jovens, com um pico na faixa etária dos 15-24 anos, havendo 

predomínio do sexo masculino na maioria das faixas etárias. 

Através da observação da Figura 9 constata-se que a nível nacional as causas de morte por 

lesão não intencional são variadas, mas com o predomínio dos acidentes de viação e quedas.  

1,2

14,1
12,6

32,7

19,4

6,4

3
1,81,4

21,2

9,3

35,4

24,4

8,2

3,1
1,9

0,9

6,5

18,2

27

8,7

2,8 2,7
1,7

0 anos 1-4 anos 5-14 anos 15-24 anos 25-34 anos 35-54 anos 55-74 anos 75 anos ou
mais

Global Homem Mulher

Figura 8. Percentagem de mortes por lesões não intencionais em relação às mortes totais por sexo e faixas etárias em 
Portugal no ano 2019.  

Fonte: OMS. 
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Figura 9. Número total de mortes por lesões não intencionais distribuídos por causa específica em Portugal no ano de 2019. 

 Fonte: OMS. 

Como mencionado anteriormente, a terceira principal causa de morte prematura na RAA 

foram as lesões externas e envenenamentos, daí a importância de se aplicarem estratégias que 

permitam reduzir estas causas de morte.  
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Finalidade 

 O Programa Regional de Prevenção e Controlo de Doenças Não Transmissíveis dos Açores 

pretende criar uma sociedade mais saudável através da implementação de intervenções que 

promovam a saúde, previnam doenças e melhorem a qualidade de vida de todos os açorianos. 

Objetivos Gerais 

• Promover estilos de vida saudáveis; 

• Fomentar a literacia em saúde; 

• Melhorar o acesso aos cuidados de saúde; 

• Reduzir a incidência e prevalência das DNT nos Açores; 

• Reduzir a morbilidade e mortalidade por diabetes; 

• Reduzir a morbilidade e mortalidade por hipertensão arterial e doenças cardiovasculares; 

• Reduzir a morbilidade e mortalidade por doenças respiratórias crónicas; 

• Controlar a morbilidade causada pelas doenças musculoesqueléticas; 

• Reduzir a mortalidade prematura por lesões não acidentais. 
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Objetivos Específicos 

• Aumentar em pelo menos 50% a proporção de hipertensos inscritos nos CSP com risco 

cardiovascular avaliado nos últimos 3 anos; 

• Aumentar em pelo menos 25% a proporção de utentes hipertensos inscritos nos CSP com 

idade inferior a 65 anos com pressão arterial inferior a 150/90 mmHg; 

• Reduzir em 15% o número total de pessoas com hipertensão arterial e diagnóstico de 

acidente vascular cerebral no último ano; 

• Reduzir em 15% do número total de pessoas com diabetes e diagnóstico de enfarte agudo 

do miocárdio no último ano; 

• Aumentar para 50% a proporção de diabéticos com pelo menos duas HbA1C registadas no 

último ano, desde que abranjam os dois semestres; 

• Aumentar para 50% a proporção de utentes utilizadores com ≥ 15 anos com avaliação e 

registo da atividade física no último ano;  

• Reduzir em 10% a inatividade física de 2020 até 2030 (meta adaptada da OMS); 

• Reduzir em pelo menos 10% o número de internamentos por doenças respiratórias crónicas; 

• Reduzir para 8% a proporção de mortes por lesões não intencionais;  

• Reduzir em 22% a mortalidade prematura por DNT de 2020 até 2030 (meta adaptada da 

OMS). 
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Estratégias/Ações 

 Este programa regional irá implementar estratégias dirigidas às áreas onde se detetou 

maior necessidade de intervenção: literacia em saúde, acessibilidade, atividade física, hipertensão 

arterial e doenças cardiovasculares, diabetes mellitus, doenças respiratórias crónicas, doenças 

musculoesqueléticas e lesões não intencionais.  

 Para cada área de intervenção são propostas medidas com base nas recomendações 

internacionais e na evidência científica mais atual, de acordo com as necessidades específicas 

regionais detetadas.  

 De forma a ser possível executar as medidas propostas será fundamental a coparticipação 

e corresponsabilização de todos os intervenientes (cidadãos, comunidade, serviços de saúde e 

organizações), sob uma perspetiva multidisciplinar e intersectorial.
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1. Literacia em Saúde 

Medida Monitorização Meta 

1.1. Articular com a Direção Regional da Educação o aumento da oferta de cursos de alfabetização 

para adultos.  

Número de cursos abertos e 

número de participantes. 

Aumento progressivo da 

oferta e do número de 

participantes até 2030. 

1.2. Realizar formações aos profissionais de saúde sobre Boas Práticas e Estratégias de 

Comunicação em Saúde com utentes com baixa literacia, em colaboração com o Programa 

Regional de Promoção da Literacia em Saúde. 

Número de formações e 

número de participantes. 

Participação de profissionais 

de todas as ilhas nas 

formações até 2030. 

1.3. Criar guias terapêuticos adaptados a utentes com baixa literacia. Realizado/Não Realizado Criação dos guias até 2026. 

1.4. Criar um microsite dedicado às DNT. Realizado/Não Realizado Criação do site até 2027. 

1.5. Divulgar informação acerca das DNT e os seus fatores de risco nas plataformas digitais. Realizado/Não Realizado Divulgação realizada até 

2030. 
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2. Acessibilidade e continuidade de cuidados 

Medida Monitorização Meta 

2.1. Garantir que todos os utentes tenham equipa de saúde familiar. Proporção de utentes com 

médico e/ou enfermeiro de 

família. 

100% de utentes com médico 

e/ou enfermeiro de família 

até 2030. 

2.2. Ajustar as dimensões das listas de utentes das equipas de saúde familiar às necessidades 

concretas dos mesmos. 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação até 2030 

2.3. Garantir o acesso e partilha informática de informação entre os cuidados de saúde primários e 

secundários.  

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação até 2026. 

2.4. Aumentar a validade das requisições de análises dos CSP para 12 meses. Implementado/Não 

Implementado 

Implementação até 2027.  

2.5. Possibilitar a colocação da data pretendida de agendamento nos exames complementares de 

diagnósticos pedidos nos CSP e assegurar que a validade da requisição seja de 12 meses. 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação até 2027. 

2.6. Identificar os exames complementares de diagnóstico (imagiológicos, analíticos, endoscópicos 

e histológicos) que devem estar disponíveis gratuitamente nos CSP. 

Realizado/Não Realizado Realizar até 2026. 

2.7. Convidar para consulta de vigilância os utentes que façam 40 anos no próprio ano e não tenham 

tido consulta nos CSP no último ano. 

Proporção de utentes com 40 

anos sem consulta de 

50% de utentes com 40 anos 

sem consulta de vigilância no 
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vigilância no último ano que 

tiveram consulta médica ou 

de enfermagem aos 40 anos.  

último ano que tiveram 

consulta médica ou de 

enfermagem aos 40 anos.  

2.8. Elaborar um documento com propostas de melhorias ao sistema informático dos CSP de forma 

a facilitar o registo dos dados clínicos e o acompanhamento dos utentes. 

Realizado/Não Realizado Realizar em 2025. 
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3. Atividade física 

Medida Monitorização Meta 

3.1. Realizar campanhas televisivas, na rádio e nas plataformas digitais acerca dos benefícios da 

atividade física. 

Realizado/Não Realizado. Realização das 

campanhas até 2030.  

3.2. Realizar campanhas televisivas, na rádio e nas plataformas digitais para promoção do transporte 

ativo (bicicleta, caminhadas). 

Realizado/Não Realizado Realização das 

campanhas até 2030. 

3.3. Celebrar o Dia Mundial da Atividade Física (6 de abril). Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em todas 

as ilhas até 2030. 

3.4. Colaborar com o Programa Regional de Saúde Escolar. Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em todas 

as ilhas até 2030. 

3.5. Colaborar com o Programa Regional de Promoção do Envelhecimento Ativo e Saudável. Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em todas 

as ilhas até 2030. 
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3.6. Articular com a Direção Regional da Educação o aumento da oferta desportiva nas escolas.  Número total de novas ofertas 

desportivas nas escolas. 

Aumento progressivo 

da oferta desportiva 

nas escolas até 2030. 

3.7. Promover atividades em espaços públicos de forma gratuita para a comunidade, em colaboração 

com as autarquias. 

Número de atividades 

realizadas e número de 

participantes. 

Realização de 

atividades em todas 

as ilhas até 2030. 

3.8. Estimular o aumento da quantidade de espaços públicos nas áreas urbanas e rurais onde seja 

possível praticar atividade física, em articulação com as autarquias.  

Número total de novos 

espaços. 

Aumento progressivo 

do número de 

espaços até 2030. 

3.9. Aumentar o número/extensão de ciclovias, em articulação com as autarquias. Número total de novas 

ciclovias ou de novas 

extensões. 

Aumento progressivo 

do número/extensão 

das ciclovias até 

2030. 

3.10. Criar uma plataforma com aulas online que permita a realização de atividade física dentro de 

portas nos dias de condições climatéricas adversas, em articulação com a Direção Regional do Desporto. 

Realizado/Não Realizado Criação da plataforma 

até 2028. 

3.11. Garantir a formação dos profissionais de saúde na Avaliação e Aconselhamento-breve para 

a promoção da atividade física, em articulação com o Programa Nacional para a Promoção da Atividade 

Física. 

Número de formações 

realizadas e número de 

participantes.  

Participação de 

profissionais de todas 

as ilhas até 2030. 
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3.12. Promover a formação dos profissionais de saúde em Prescrição do Exercício. Número de formações 

realizadas e número de 

participantes. 

Participação de 

profissionais de todas 

as ilhas até 2030. 

3.13. Incluir nos sistemas informáticos das Unidades de Saúde e Hospitais o questionário de avaliação 

da atividade física e guias de apoio ao aconselhamento breve para a atividade física preconizados no 

Programa Nacional para a Promoção da Atividade Física. 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação até 

2027. 

3.14. Incluir nos sistemas informáticos das Unidades de Saúde e Hospitais uma ferramenta de prescrição 

de exercício físico. 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação até 

2027. 

3.15. Implementar Consultas de Atividade Física nas Unidades de Saúde e criar protocolos de convenção 

com ginásios e outras entidades promotoras do exercício físico. 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação em 

pelo menos uma ilha 

até 2030. 

3.16. Implementar pausas ativas nas Unidades de Saúde em articulação com os Serviços de Saúde 

Ocupacional com divulgação da iniciativa #BeActiveatWork do Instituto de Desporto e Juventude. 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação em 

todas as ilhas até 

2030. 
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4. Hipertensão Arterial e Doenças Cardiovasculares 

Medida Monitorização Meta 

4.1. Garantir a existência de esfigmomanómetros digitais validados em todos os gabinetes médicos e 

de enfermagem das Unidades de Saúde de Ilha (assegurando a existência de esfigmomanómetros 

manuais para utilização em pacientes com Fibrilhação Auricular). 

Proporção de gabinetes 

médicos e de enfermagem 

com esfigmomanómetro 

digital. 

100% de 

implementação até 

2030. 

4.2. Rastrear oportunisticamente a pressão arterial nos indivíduos com idade ≥ 18 anos nas consultas 

médicas e/ou de enfermagem. 

Proporção de adultos com 

consulta médica ou de 

enfermagem no último ano 

com registo de TA. 

80% adultos com 

consulta médica ou 

de enfermagem no 

último ano com 

registo de TA. 

4.3. Realizar na comunidade rastreios de HTA, dislipidemia, glicemia, risco cardiovascular e atividade 

física. 

Realizado/Não Realizado Realização em todas 

as ilhas até 2030. 

4.4. Realizar formações aos profissionais de saúde para atualização científica na área da HTA e risco 

cardiovascular, anualmente, integrada no Programa de Formação da DRS. 

Realizado/Não Realizado Implementação até 

2027. 
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4.5. Realizar formações sobre a gestão de doenças cardiovasculares nos CSP dirigida aos médicos de 

família. 

Realizado/Não Realizado Participação de 

médicos de todas as 

ilhas até 2030. 

4.6. Criar um Processo Assistencial Integrado de vigilância de HTA e Risco Cardiovascular a ser 

aplicado a toda a Região. 

Realizado/Não Realizado Realização até 2028. 

4.7. Celebrar o Dia Mundial da Hipertensão (17 de maio). Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em todas 

as ilhas até 2030. 

4.8. Realizar campanhas televisivas, na rádio e nas plataformas digitais para consciencialização acerca 

da HTA e DCV. 

Realizado/Não Realizado Realização das 

campanhas até 2030 

4.9. Garantir o acesso gratuito à Monitorização Ambulatória da Pressão Arterial (MAPA) nos CSP.  Proporção das Unidades de 

Saúde com acesso gratuito ao 

MAPA. 

100% de 

implementação em 

todas as ilhas até 

2030. 

4.10. Garantir o acesso gratuito ao score de cálcio coronário mediante critérios de elegibilidade. Proporção das Unidades de 

Saúde com acesso gratuito ao 

score de cálcio coronário. 

100% 

implementação em 
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todas as ilhas até 

2030. 

4.11. Promover o rastreio do aneurisma da aorta abdominal através do ecodoppler. Divulgação das guidelines 

entre os médicos. 

Divulgação em todas 

as ilhas até 2027. 

4.12. Implementar Equipas de Reabilitação Cardíaca.  Implementado/Não 

Implementado 

Implementação até 

2030. 
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5. Diabetes Mellitus 

Medida Monitorização Meta 

5.1. Realizar formação aos profissionais de saúde para atualização científica nesta área, anualmente, 

integrada no Programa de Formação da DRS. 

Realizado/Não Realizado Implementação até 

2027. 

5.2. Criar um Processo Assistencial Integrado de vigilância da Diabetes Mellitus a ser aplicado a toda 

a Região. 

Realizado/Não Realizado Realização até 2028. 

5.3. Celebrar o Dia Mundial da Diabetes (14 de novembro). Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em todas 

as ilhas até 2030. 

5.4. Consciencializar a população através de campanhas televisivas, na rádio e nas plataformas digitais 

acerca da Diabetes Mellitus. 

Realizado/Não Realizado Realização das 

campanhas até 2030. 

5.5. Organizar o rastreio da retinopatia diabética. Realizado/Não Realizado Implementação até 

2027. 

5.6. Otimizar e monitorizar o rastreio da retinopatia diabética. Proporção de utentes com 

diabetes que realizou rastreio 

da retinopatia diabética no 

último ano. 

35% de utentes com 

diabetes que realizou 

rastreio da 

retinopatia diabética 
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no último ano até 

2030. 

5.7. Otimizar e monitorizar o rastreio do pé diabético. Proporção de utentes com 

diabetes com pelo menos um 

formulário do pé diabético 

registado no último ano. 

75% de utentes com 

diabetes com pelo 

menos um 

formulário do pé 

diabético registado 

no último ano. 

5.8. Otimizar e monitorizar o rastreio da nefropatia diabética. Proporção de utentes com 

diabetes com registo de 

avaliação de albuminúria no 

último ano. 

50% de utentes com 

diabetes com registo 

de avaliação de 

albuminúria no 

último ano. 

5.9. Promover a adesão de todos os municípios da RAA ao programa “Diabetes em Movimento” da 

Direção Geral da Saúde. 

Proporção de municípios que 

aderiu ao programa. 

Adesão de todos os 

municípios até 2030. 

5.10. Divulgar os vídeos “Falar Abertamente da Diabetes” do Programa Nacional para a Diabetes. Realizado/Não Realizado Realização da 

divulgação até 2030. 

 



Programa Regional de Prevenção e Controlo de Doenças Não Transmissíveis 

 

PRS 2030 
33 

6. Doenças Respiratórias Crónicas 

Medida Monitorização Meta 

6.1. Realizar formações aos profissionais de saúde para atualização científica acerca de Asma e 

DPOC, anualmente, integrada no Programa de Formação da DRS. 

Realizado/Não Realizado Implementação 

até 2027. 

6.2. Criar um Processo Assistencial Integrado de vigilância da Asma a ser aplicado a toda a Região. Realizado/Não Realizado Criação até 2028. 

6.3. Criar um Processo Assistencial Integrado de vigilância da DPOC a ser aplicado a toda a Região.  Realizado/Não Realizado Criação até 2028. 

6.4. Garantir o acesso gratuito à espirometria nos CSP em toda a RAA. Proporção das Unidades de 

Saúde com acesso gratuito à 

espirometria. 

100% de 

implementação 

em todas as ilhas 

até 2030. 

6.5. Implementar Equipas de Reabilitação Respiratória. Implementado/Não 

Implementado 

Implementação 

até 2030. 

6.6. Alterar o regime de comparticipação das câmaras expansoras para comparticipação direta em 

vez de reembolso (1 por ano por utente). 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação 

até 2027. 
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6.7. Criar um regime especial de comparticipação da terapêutica inalatória para o doente 

respiratório crónico. 

Implementado/Não 

Implementado 

Publicação da 

portaria até 2027. 

6.8. Realizar Workshops de técnica inalatória para profissionais de saúde, com divulgação dos vídeos 

e folhetos informativos relativos à técnica inalatória do Grupo de Estudos de Doenças Respiratórias 

da Associação Portuguesa de Medicina Geral e Familiar. 

Número de formações 

realizadas e número de 

participantes.  

Participação de 

profissionais de 

todas as ilhas até 

2030. 

6.9. Alargar a gratuidade da vacinação antipneumocócica para os utentes com patologia respiratória 

crónica.  

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação 

até 2027. 

6.10. Criar no programa informático dos CSP o programa de vigilância “Doenças Respiratórias 

Crónicas” à semelhança do que já existe para a HTA e Diabetes Mellitus. 

Implementado/Não 

Implementado 

Implementação 

até 2027. 

6.11. Realizar campanhas de consciencialização na rádio, televisão e nas plataformas digitais acerca 

das doenças respiratórias crónicas. 

Realizado/Não Realizado Realização das 

campanhas até 

2030. 

6.12. Celebrar o Dia Mundial do Pulmão (25 de setembro). Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em 

todas as ilhas até 

2030. 
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6.13. Monitorizar prescrição da terapêutica inalatória de longa ação versus curta ação. Realizado/Não Realizado Monitorização 

anual. 

6.14. Garantir a existência de oxímetros em todos os gabinetes médicos e de enfermagem das 

Unidades de Saúde de Ilha.   

Proporção da totalidade 

gabinetes médicos e de 

enfermagem que possui 

oxímetro. 

100% de 

implementação 

até 2030. 
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7. Doenças Musculoesqueléticas 

Medida Monitorização Meta 

7.1. Realizar campanhas televisivas e nas plataformas digitais acerca da prevenção de lesões 

musculoesqueléticas associadas ao trabalho.  

Realizado/Não Realizado Realização das 

campanhas até 

2030. 

7.2. Criar panfletos acerca de exercícios e medidas de proteção articular para as principais patologias 

musculoesqueléticas e divulgá-los entre os profissionais de saúde. 

Realizado/Não Realizado Criação até 2027. 

7.3. Realizar formações dirigidas aos médicos de família acerca das patologias musculoesqueléticas 

mais frequentes.  

 

Número de formações realizadas 

e número de participantes.  

Participação de 

médicos de todas 

as ilhas nas 

formações até 

2030. 

7.4. Incluir escalas de avaliação de dor adequadas no sistema informático dos CSP. Implementado/Não 

Implementado 

Implementação 

até 2027. 

7.5. Articular com os serviços de saúde ocupacional das unidades de saúde e hospitais a realização 

de formações relativas a ergonomia e prevenção de lesões musculoesqueléticas associadas ao 

trabalho. 

Realizado/Não Realizado Realização em 

todas as ilhas até 

2030. 



Programa Regional de Prevenção e Controlo de Doenças Não Transmissíveis 

 

PRS 2030 
37 

7.6. Celebrar o Dia Mundial das Doenças Reumáticas (12 outubro). Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em 

todas as ilhas até 

2030. 
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8. Lesões Não Intencionais 

Medida Monitorização Meta 

8.1. Articular com a Proteção Civil e Polícia de Segurança Pública a realização de campanhas 

televisivas, na rádio e nas plataformas digitais acerca da prevenção de lesões não intencionais. 

Realizado/Não Realizado Realização das 

campanhas até 

2030. 

8.2. Articular com a Proteção Civil, Polícia de Segurança Pública e com o Programa Regional de 

Saúde Escolar a realização de sessões de educação nas escolas.  

Número de palestras efetuadas, 

número de participantes e as suas 

faixas etárias.  

Realização de 

sessões em todas 

as ilhas até 2030. 

8.3. Divulgar entre os profissionais de saúde orientações técnicas para a prevenção de acidentes. Realizado/Não Realizado Divulgação em 

todas as ilhas até 

2027. 

8.4. Celebrar o do Dia Nacional da Segurança Infantil (23 de maio). Realizado/Não Realizado Realização de 

atividades em 

todas as ilhas até 

2030. 

8.5. Realizar sessões de prevenção de quedas para idosos e seus familiares em articulação com 

Programa Regional de Promoção do Envelhecimento Ativo e Saudável. 

Realizado/Não Realizado Realização em 

todas as ilhas até 

2030. 
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8.6. Estimular o acesso das crianças no 1º ciclo do ensino básico a aulas de natação. Proporção das crianças no 1º ciclo 

do ensino básico com aulas de 

natação no último ano. 

50% das crianças 

do 1º ciclo no 

ensino básico com 

aulas de natação 

no último ano. 

8.7. Realizar cursos de primeiros socorros pediátricos para pais e/ou outros familiares cuidadores. Número de cursos realizados e 

número de participantes nos 

cursos.  

Realização de 

cursos em todas as 

ilhas até 2030. 

8.8. Monitorizar o ensino dos sistemas de retenção de crianças nas consultas de enfermagem dos 

0-9 anos (6 ensinos no primeiro ano de vida; 4 ensinos entre os 1 e 3 anos; 5 ensinos entre os 4 e 

9 anos). 

Realizado/Não Realizado Monitorização 

anual. 
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